
DECRETO N.º 262/XII 

 

Cria a contribuição de sustentabilidade e ajusta a taxa contributiva dos 

trabalhadores do sistema previdencial de segurança social e do regime de 

proteção social convergente, procedendo à oitava alteração ao Código dos 

Regimes Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social, aprovado 

pela Lei n.º 110/2009, de 16 de setembro, à quinta alteração ao Decreto-Lei  

n.º 137/2010, de 28 de dezembro, à décima segunda alteração ao Decreto-Lei  

n.º 347/85, de 23 de agosto, e alterando ainda o Código do Imposto sobre o 

Valor Acrescentado, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 394-B/84, de 26 de 

dezembro 

 

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º da 

Constituição, o seguinte: 

Artigo 1.º 

Objeto 

 

1- A presente lei cria a contribuição de sustentabilidade (CS) e ajusta a taxa contributiva 

dos trabalhadores do sistema previdencial de segurança social e do regime de 

proteção social convergente, alterando o Código dos Regimes Contributivos do 

Sistema Previdencial de Segurança Social, aprovado pela Lei n.º 110/2009, de 16 de 

setembro, e alterado pela Lei n.º 119/2009, de 30 de dezembro, pelo Decreto-Lei n.º 

140-B/2010, de 30 de dezembro, e pelas Leis n.ºs 55-A/2010, de 31 de dezembro, 

64-B/2011, de 30 de dezembro, 20/2012, de 14 de maio, 66-B/2012, de 31 de 

dezembro, e 83-C/2013, de 31 de dezembro, e no Decreto-Lei n.º 137/2010, de 28 de 

dezembro, que aprova um conjunto de medidas adicionais de redução de despesa 

com vista à consolidação orçamental prevista no Programa de Estabilidade e 

Crescimento (PEC) para 2010-2013, alterado pela Lei n.º 60-A/2011, de 30 de 

novembro, pelo Decreto-Lei n.º 32/2012, de 13 de fevereiro, e pelas Leis n.ºs 66-

B/2012, de 31 de dezembro, e 11/2014, de 6 de março. 
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2- A presente lei altera ainda o Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 394-B/84, de 26 de dezembro, e o Decreto-Lei n.º 

347/85, de 23 de agosto, que fixa as taxas reduzidas para as operações sujeitas ao 

imposto sobre o valor acrescentado efetuadas nas Regiões Autónomas dos Açores e 

da Madeira, alterado pela Lei n.º 2/92, de 9 de março, pelo Decreto-Lei n.º 166/94, 

de 9 de junho, pela Lei n.º 39-B/94, de 27 de dezembro, pelo Decreto-Lei n.º 91/96, 

de 12 de julho, e pelas Leis n.ºs 16-A/2002, de 31 de maio, 39/2005, de 24 de junho, 

26-A/2008, de 27 de junho, 12-A/2010, de 30 de junho, 55-A/2010, de 31 de 

dezembro, 14-A/2012, de 30 de março, e 83-C/2013, de 31 de dezembro, 

consignando as respetivas receitas acrescidas à segurança social e à Caixa Geral de 

Aposentações, I.P. (CGA, I.P.). 

 

Artigo 2.º 

Âmbito de aplicação da contribuição de sustentabilidade 

 

1 - A CS incide sobre todas as pensões pagas por um sistema público de proteção social 

a um único titular independentemente do fundamento subjacente à sua concessão. 

2 - Para efeitos do disposto no número anterior, entende-se por pensões, para além das 

pensões pagas ao abrigo dos diferentes regimes públicos de proteção social, todas as 

prestações pecuniárias vitalícias devidas a pensionistas, aposentados ou reformados 

no âmbito de regimes complementares, independentemente da designação das 

mesmas, nomeadamente, pensões, subvenções, subsídios, rendas, seguros, bem 

como as prestações vitalícias devidas por força de cessação de atividade, 

processadas e postas a pagamento pelas seguintes entidades: 

a) Instituto da Segurança Social, I.P. - Centro Nacional de Pensões (ISS, 

I.P./CNP) no quadro do sistema previdencial da segurança social; 

b) CGA, I.P.;  

c) Caixa de Previdência dos Advogados e Solicitadores (CPAS) no quadro do 

regime de proteção social próprio. 
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Artigo 3.º 

Delimitação negativa do âmbito de aplicação da contribuição de 

sustentabilidade 

 

Não são abrangidas pelo disposto no artigo anterior as seguintes prestações: 

a) Indemnizações compensatórias correspondentes atribuídas aos deficientes 

militares, abrangidos pelo Decreto-Lei n.º 43/76, de 20 de janeiro, alterado 

pelos Decretos-Leis n.ºs 93/83, de 17 de fevereiro, 203/87, de 16 de maio, 

224/90, de 10 de julho, 183/91, de 17 de maio, e 259/93, de 22 de julho, e pelas 

Leis n.ºs 46/99, de 16 de junho, e 26/2009, de 18 de junho, pelo Decreto-Lei 

n.º 314/90, de 13 de outubro, alterado pelos Decretos-Leis  

n.
os 

146/92, de 21 de julho, e 248/98, de 11 de agosto, e pelo Decreto-Lei  

n.º 250/99, de 7 de julho; 

b) Pensões indemnizatórias auferidas pelos deficientes militares ao abrigo do 

Estatuto da Aposentação, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 498/72, de 9 de 

dezembro; 

c) Pensões de preço de sangue auferidas ao abrigo do Decreto-Lei n.º 466/99, 

de 6 de novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 161/2001, de 22 de maio; 

d) Pensões dos deficientes militares transmitidas ao cônjuge sobrevivo ou 

membro sobrevivo de união de facto, que seguem o regime das pensões de 

sobrevivência auferidas ao abrigo do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 240/98, de 

7 de agosto; 

e) Rendas vitalícias, resgates e transferências pagas no âmbito do Decreto-Lei n.º 

26/2008, de 22 de fevereiro. 

f) Pensões relativas a grupos fechados de beneficiários cujos encargos são 

suportados através de provisões transferidas para os sistemas públicos de 

pensões, bem como as pensões e subvenções automaticamente atualizadas por 

indexação à remuneração de trabalhadores no ativo. 
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Artigo 4.º 

Cálculo da contribuição de sustentabilidade 

 

1 - A CS incide sobre o valor das pensões mensais definidas no artigo 2.º. 

2 - Para a determinação do valor da pensão mensal, considera-se o somatório das 

pensões pagas a um único titular pelas entidades referidas no n.º 2 do artigo 2.º 

3 - A aplicação da CS obedece às seguintes regras: 

a) 2% sobre a totalidade das pensões de valor mensal até € 2 000; 

b) 2% sobre o valor de € 2 000 e 5,5 % sobre o remanescente das pensões de 

valor mensal até € 3 500; 

c) 3,5% sobre a totalidade das pensões de valor mensal superior a € 3 500. 

4 - Nos casos em que da aplicação da CS resulte uma pensão mensal total ilíquida 

inferior a € 1 000, o valor da pensão em pagamento é mantido nos seguintes termos: 

a) Pela atribuição de um diferencial compensatório, a cargo do sistema público de 

pensões responsável pelo pagamento da pensão, quando estejam em causa 

pensões de montante ilíquido superior aos valores mínimos legalmente 

garantidos e igual ou inferior a € 1 000; 

b) Pela atribuição do complemento social quando estejam em causa pensões 

mínimas do regime geral de segurança social. 

5 - Na determinação da taxa de CS aplicável, o 14.º mês ou equivalente e o subsídio de 

Natal são considerados mensalidades autónomas. 

 

Artigo 5.º 

Afetação da contribuição de sustentabilidade 

 

1 - A CS reverte a favor do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I.P. 

(IGFSS, I.P.), da CGA, I.P., e da CPAS, consoante a responsabilidade pela 

concessão e pagamento das pensões, competindo às entidades processadoras 

proceder à respetiva dedução. 
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2 - A receita da CS é afeta ao pagamento de pensões. 

 

Artigo 6.º 

Atualização das pensões 

 

1 - O Governo em articulação com os parceiros sociais procede à revisão da forma de 

atualização anual das pensões do sistema previdencial e do regime de proteção social 

convergente, tendo por base indicadores de natureza económica, demográfica e de 

financiamento das pensões do sistema previdencial e do regime de proteção social 

convergente, designadamente: 

a) O crescimento real do produto interno bruto; 

b) A variação média anual do índice de preços no consumidor, sem habitação; 

c) A evolução da população em idade ativa e dos beneficiários; 

d) A evolução da população idosa e dos reformados e pensionistas; 

e) Outros factores que contribuam para a sustentabilidade dos sistemas públicos 

de pensões. 

2 - Da aplicação das regras de atualização anual das pensões não pode resultar uma 

redução do valor nominal das pensões. 

3 - Sempre que em determinado ano a atualização das pensões seja negativa, o valor das 

pensões mantém-se, sendo o seu valor corrigido em futura atualização positiva por 

dedução do efeito negativo acumulado em anos anteriores. 

4 - As pensões mínimas e as pensões e outras prestações do subsistema de solidariedade 

e do regime de proteção social convergente de natureza não contributiva podem ficar 

sujeitas a outras regras de atualização que garantam adequados meios de 

subsistência. 
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Artigo 7.º 

Alteração ao Decreto-Lei n.º 137/2010, de 28 de dezembro 

 

O artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 137/2010, de 28 de dezembro, alterado pela Lei n.º 60-

A/2011, de 30 de novembro, pelo Decreto-Lei n.º 32/2012, de 13 de fevereiro, e pelas 

Leis n.ºs 66-B/2012, de 31 de dezembro, e 11/2014, de 6 de março, passa a ter a 

seguinte redação: 

 

“Artigo 7.º 

[…] 

 

Os descontos para efeitos de aposentação e para efeitos de pensão de 

sobrevivência dos trabalhadores da Administração Pública abrangidos pelo 

regime de proteção social convergente passam a ser, respetivamente, de  

8,2 % e de 3%.” 

 

Artigo 8.º 

Alteração ao Código dos Regimes Contributivos do Sistema Previdencial de 

Segurança Social 

 

O artigo 53.º do Código dos Regimes Contributivos do Sistema Previdencial de 

Segurança Social, aprovado pela Lei n.º 110/2009, de 16 de setembro, e alterado pela 

Lei n.º 119/2009, de 30 de dezembro, pelo Decreto-Lei n.º 140-B/2010, de 30 de 

dezembro, e pelas Leis n.ºs 55-A/2010, de 31 de dezembro, 64-B/2011, de 30 de 

dezembro, 20/2012, de 14 de maio, 66-B/2012, de 31 de dezembro, e 83-C/2013, de 31 

de dezembro, passa a ter a seguinte redação: 
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“Artigo 53.º 

[…] 

 

A taxa contributiva global do regime geral correspondente ao elenco das 

eventualidades protegidas é de 34,95%, cabendo 23,75% à entidade 

empregadora e 11,2% ao trabalhador, sem prejuízo do disposto no artigo 

seguinte.” 

 

Artigo 9.º 

Imputação do aumento da taxa contributiva global 

 

O aumento da taxa contributiva resultante da alteração ao artigo 53.º do Código dos 

Regimes Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social, aprovado pela Lei 

n.º 110/2009, de 16 de setembro, com a redação dada pela presente lei, é imputado na 

totalidade ao custo técnico da eventualidade de velhice. 

 

Artigo 10.º 

Alteração ao Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado 

 

O artigo 18.º do Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado, aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 394-B/84, de 26 de dezembro, passa a ter a seguinte redação:  

 

“Artigo 18.º 

[…] 

 

1 - ……………………………………………………………………………: 

a) ……………………………………………………………………...; 

b) ……………………………………………………………………...; 
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c) Para as restantes importações, transmissões de bens e prestações de 

serviços, a taxa de 23,25%. 

2 - ………………………………………………………………..…………… 

3 - ……………………………………………………………………………: 

a) 5 %, 10 % e 18,20 %, relativamente às operações que, de acordo 

com a legislação especial, se considerem efetuadas na Região 

Autónoma dos Açores;  

b) 5 %, 12 % e 22,25 %, relativamente às operações que, de acordo 

com a legislação especial, se considerem efetuadas na Região 

Autónoma da Madeira. 

4 - …………………………………………………………………………….. 

5 - …………………………………………………………………………….. 

6 - …………………………………………………………………………….. 

7 - …………………………………………………………………………….. 

8 - …………………………………………………………………………….. 

9 - ……………………………………………………………………………” 

 

Artigo 11.º 

Alteração ao Decreto-Lei n.º 347/85, de 23 de agosto 

 

O artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 347/85, de 23 de agosto, alterado pela Lei n.º 2/92, de 9 

de março, pelo Decreto-Lei n.º 166/94, de 9 de junho, pela Lei n.º 39 -B/94, de 27 de 

dezembro, pelo Decreto -Lei n.º 91/96, de 12 de julho, e pelas Leis n.ºs 16-A/2002, de 

31 de maio, 39/2005, de 24 de junho, 26-A/2008, de 27 de junho, 12-A/2010, de 30 de 

junho, 55-A/2010, de 31 de dezembro, 14-A/2012, de 30 de março, e 83-C/2013, de 31 

de dezembro, passa a ter a seguinte redação:  
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“Artigo 1.º 

[…] 

 

1 - São fixados em 5%, 10% e 18,20%, respetivamente, as taxas do imposto 

sobre o valor acrescentado a que se referem as alíneas a), b) e c) do n.º 1 

do artigo 18.º do Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 394-B/84, de 26 de dezembro, a aplicar às 

transmissões de bens e prestações de serviços que se considerem 

efetuadas na Região Autónoma dos Açores e nas importações cujo 

desembaraço alfandegário tenha lugar nesta Região.  

2 - São fixadas em 5 %, 12 % e 22,25 %, respetivamente, as taxas do 

imposto sobre o valor acrescentado a que se referem as alíneas a), b) e c) 

do n.º 1 do artigo 18.º do Código sobre o Valor Acrescentado, aprovado 

pelo Decreto-Lei n.º 394-B/84, de 26 de dezembro, a aplicar às 

transmissões de bens e prestações de serviços que se considerem 

efetuadas na Região Autónoma da Madeira e nas importações cujo 

desembaraço alfandegário tenha lugar nesta Região. 

3 - …………………………………………………………………………….. 

4 - ……………………………………………………………………………” 

 

Artigo 12.º 

Consignação da receita 

 

1 - A receita do imposto sobre o valor acrescentado resultante do aumento da taxa 

normal operada pela presente lei, reportada à cobrança efetuada a partir da respetiva 

entrada em vigor e às operações tributáveis ocorridas a partir do mesmo período, é 

consignada, em partes iguais, à segurança social e CGA, I.P. 
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2 - Para efeitos do disposto no número anterior, são efetuadas transferências de verbas 

mediante a abertura de créditos especiais a inscrever, para esse efeito, nos 

orçamentos do Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social e do 

Ministério das Finanças, respetivamente. 

3 - A consignação da receita do IVA à realização da despesa com pensões resultante do 

aumento da taxa normal operada através dos artigos 10.º e 11.º da presente lei e do 

n.º 6 do artigo 32.º da Lei n.º 39-B/94, de 27 de dezembro, é efetuada no âmbito do 

sistema previdencial, relativamente à cobrança efetuada em cada exercício 

orçamental. 

4 - A receita do IVA referida no número anterior é afeta, anualmente, à segurança social. 

 

Artigo 13.º 

Norma revogatória 

 

São revogados a alínea b) do n.º 1 do artigo 7.º e o artigo 8.º do Decreto-Lei  

n.º 367/2007, de 2 de novembro, alterado pelas Leis n.ºs 3-B/2010, de 28 de abril, e 55-

A/2010, de 31 de dezembro. 

 

Artigo 14.º 

Entrada em vigor 

 

A presente lei entra em vigor no dia 1 de janeiro de 2015. 

 

Aprovado em 25 de julho de 2014 

 

A PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 

 

 

(Maria da Assunção A. Esteves) 


